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Dispõe sobre alteração da
redação do artigo 3° da Lei n°
11.501, de 11 de abril de 1994.

-----A-Cálnrãllurritirsà1 de São Paulo decreta:

Art. 1° - O artigo 3° da Lei 11.501 de 11 de abril de
1994, passa a ter a seguinte redação:

Os estabelecimentos, instalações, ou
espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem, diversões ou culto
religioso, que podem adequar-se ao mesmos padrões de uso
residencial ou que impliquem na fixação de padrões especiais para os
níveis de ruído e vibrações, deverão dispor de tratamento acústico que
limite a passagem de som para o exterior, caso suas atividades
utilizem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores."

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário e especialmente a

•	 Lei 11.631 de 21 de julho de 1994.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Foi aprovada em 11 de abril de 1994, a Lei 11.501 que trata do
controle e a fiscalização das atividades que geram poluição sonora e
determina penalidades.

Em 21 de julho de 1994, foi aprovada a Lei 11.631 que alterou o

110 
art. 3° da referida Lei 11.501/94, de forma a suprimir que em
estabelecimentos, instalações ou espaços destinados a "cultos
religiosos", a necessidade de dispor de tratamento acústico que limite
a passagem de som para o exterior, caso suas atividades utilizem
fonte sonora com transmissão ao vivo ou por amplificadores.

Em 29 de setembro de 1995 matéria publicada no Jornal da
Tarde ( em anexo ), causou perplexidade a quantidade de queixas
oficiais contra os cultos religiosos junto ao orgão competente da
Prefeitura de São Paulo, através do programa "Psiu". Os moradores é
que são obrigados a dar um "tratamento acústico" nas suas casas
forrando as paredes com fibra de vidro e feltro, e mesmo assim nada
adianta, sendo que as crianças só vão dormir depois das 22:00 hs
após o término do culto.

Esta propositura tem como escopo, sanar esta incrível falha da
legislação devolvendo a tranquilidade aos moradores "vizinhos" dos
templos religiosos. Este projeto visa portanto exigir que os templos
disponham de tratamento acústico nos termos da Lei 11.501/94, de
forma a proporcionar aos moradores a garantia da qualidade de vida.
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jornal da tarde

data:  N.2ç'\  /  oc  /  c‘5

assunto:  LE I te le-ENC:30 —  FE-MR-05

;: • AS':.P. 'eSsOas' .'rfue Moram perto I- t' lho prodiiiidinior uni templo das,':;,.
de igiejaS,Oangélicas estão COh.INIgrejailJiiiviiersaÇdO:','„Reiriodez:.
denádaí'ãWhÈver:Coiri o b'ãrüN*4$ Dehsfflifegr_tijSá'.040'iiidradóieSï::
lho t`dOS4ésultéià.;:,qUe se sucedem , ' dar klid'ProMoibt;
dia e'noite.".WlegiSlição que inkÇ" :. ,tuzzi. Peres;; em :Santo Amaro,
Põe -Sanções3,ioà. 'estabelecirnen-,-1'..:;;,: ' enviou uma carta" para a Prefei-
tos que produzem ruídos em exj.t ; tura:`, "Qüerernos-
Cesso' não inani' os templos	 paia a'tragédia''Oe'se abateu

•	 breo nosso bairro com.a instala
- Nós . estamos de mãos' ata	 ção da igrejçi pedem no docu-..

diís% reclánia'o coordenador dó' mento?"Soiiidsraóárdádos,.:
Programa ..de; Silêncio Urband .i gularmentei : por; uma :yoi que,4. i•
(Psiu),: Carlos 	 'Madeira,., aos, berross:',Iança.interininayeis
Marques Filhd.	 rniPrVc4ó-eà•J'cciti-`:'
Ele informa que as • 	 ,Wtrá dernônios 'e	 •

que previam	 4'r ,,';;;;:çt	 • XexplicAni.:,,,
multas e • iritérdi L .
'çõeS 'Pará os cultos 	 i,r	 provocado por es-
barulhentos foram !áti,p0,,,,t'Át.W.,,,,„.01:.	 O é ta1;.:t
revogadas ou álte,	 'flue 'à maioria dos
radas pela Câmaramoradores; está,,•	 •
M, unicipal; •%".0s	 sob tratamento
vereadores.: cede 	 :	 ;;;;•::inédico,ou:.,viVe..à;
din à pressão das' 4' 	, z -base detranqüili-.'
igrejas evangélicas' . Reza Forte	 zantes" A direção
e:estão; impedindo •	 •

nosso trabalho", diz.	 ;fi;.'ilf.t4pn bem:nap •quikfalar'a6: jT.
::Ein .:quaáe um ano de vid4'o.:,•,4;4*<Iamos'entreViitás•;';selquiseretn*Jl'''':

ácumuld178 queixas contra :8 saber 'alguma coisa, lopl:
o cultos religiósoá. A psicókiga'..'l •.nal da igreja", disse uma assesso-
Renata Grisolia; 'por exeMplo;"›.: :•-rà da
pfoctirou o prágrama desespera::; ,:: : • O deputado estadual Gilberto 's
da. 'Todo dia e. a mesma coisa: 1 n11ascimentá (PMDB) Onséguluf:
niiisica's alta; gritos e confusão",- • retirar; no ano passado, quando
conta. "Não agüento mais." Ela ainda era vereador, os cultos re-
mora na Avenida Lins de Vas- ligiosos das sanções da Lei
concelos, no Cambuci, perto da	 11.631, que dispõe sobre o con-
Igreja Renascer em Cristo. trole e fiscalização da poluição
4Renata diz que as portas de sonora. "Não dá para comparar

sia casa são de madeira grossa e uma igreja — onde pessoas são
aá paredes foram forradas com regeneradas — com *uma casa •
fibra de vidro e feltro. "Mas não • noturna",' explica: Nascimentp,',
adianta nada", afirma. Mãe.=,de‘;.: que é pastor eyarigéliCo: "Os Cul==:?,',.
dOis filhos pequenos, ela diz que' 	 vão apenas até .as . 22h e não:.
acrianças só conseguem dormir, fazem" O mesmo barulhó% áfir-
depois das 22h, quando acaba o : ma. Ele , recornenda.nue as
culto. "Isso quando não fazem soas que se sintam incomodadas
yigilias e ficam a noite inteira .' procurett q p.astqr. e Reçarn:para
cantando."' Procurada' pelo	 o som seja& abaixado. "Vão ,
á:direção dá Igreja Renascer ein m -' ser atendidos, nao'hálneCtssidaj
Cisto não se manifestou. 	 de de fiscalização"; acredita.
:gansadog_de suportar o baru-,



L E I
50J.
97g 

LEI No 11.501 • DE	 11 DE AeRIL DE 1994
(Projeto de Lei nO 707/93, do Vereador Roberto Tripoli)

•
Dispõe sobre o controle e a fiscalização
das atividades que gerem poluição sono-
ra; impõe penalidades, e dl outras pro-
danei:te.

PAULO MALUF, Prefeito do Municlpio de São Paulo, 	 usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 15 de mar-
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 . - A emisnélo de liados, em decor-
rendo de quaisquer atividade, sociais ou recreativas,
em ambientes confinados, no Município de Sào Paulo, obe-
decerá aos padrões, critérios e diretrizee estabelecidos
por esta lei, sem prejuízo da legialaçao federal e esta-
dual aplicável. 	 —

Art. 2 . - Fica proibida a emiee80 de ruí-
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer ee-
péciee, com nivel., superiores aos determinados pela le-
gislaçAo - Federal, Estadual ou Municipal, vigindo a
mais restritiva.

1 . - As medições devera° ser efetuadas
de acordo com as normas e legielaçâo em vigor no Municí-
pio, prevalecendo a mais restritiva.

5 2' - O resultado das medições deverá
ser público, registrado & vinte do denunciante, priori-
tariamente, ou de testemunhas.

Art. 3 - Os estabelecimentos, instala-

gem, divernoes.fia.gultaeeedétláoeo, que podem adequar-se rwOes ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospeda-,

aos meemos padr6WW de uso residencial ou que impliquem
na fixaçâo de padreies especiais para os nivele de ruído
e vibrações, deverâo dispor de tratamento acústico que
limite a peonagem do som para o exterior, caso suas ati-
vidades utilizem fonte sonora, com transmieslio ao vivo
ou por amplificadores.

Art. 4' - A solicitação de certificado de
uso para os estabelecimentos descritos no artigo ante-
rior, será instruída com os documentos exigidos pela le-
giolaçâo em vigor, acrescida das seguintes informações:

I - tipo (e) de atividades do estabeleci-
mento e os equipamentos sonoros utilizados;

II - zona e categoria do uso do local;
III - horário de funcionamento do eetabe-

IV - capacidade ou lotaçâo máxima do es-
tabelecimento;

lecimento;lecimento;

V - níveis máximos de ruldo permitido;•
VI - laudo técnico comprobatório de tra-

tamento acústico, assinado por empresa idônea não . fisca-
lizadora;	 .

VII - descrição dos procedimentos reco-
mendados pelo laudo técnico para o perfeito desempenho
da proteção acústica do local;

.	 VIII - declaração do responsável legal
ipelo estabelecimento, quanto &e condições compatíveis
:com a legislação.

Parágrafo único - O. certificado deverá
ser afixado na entrada principal do estabelecimento, em

: local visível ao público e iluminado, com letras em ta-
• manho compatível com a leitura usual, devendo conter In-
! formações resumidas dos itens descritos no "caput" deste.
' artigo.
• Art. 5' - O laudo técnico mencionado no
; inciso 'VI" do artigo anterior deverá atender, dentre
i outras exigénciae legais, &e,sequintee disposições:

I - ser elaborado por empresa idônea, náo
I flecalizadora, especializada na área;

- trazer a assinatura de todos os pro-
fissionais que o elaboraram, acompanhada do nome com-
pleto e habilitação. Quando o profissional for inscrito
em um Conselho, constar o respectivo número de registro;

III - ser ilustrado em planta ou "lay
out" do imóvel,' indicando os espaços protegidos;

IV - conter o deecrição detalhada do.pro-
jato acústico instalado no imóvel, incluindo as caracte-
ristices acústica, doe materiais utilizados;

V - perda de transmieeâo ou isolamento
sonoro das partições, preferencialmente em banda' , de
frequõncia de 1/3 (um terço) de oitava;

VI - comprovação técnica da implantação
acústica efetuada;

VII - levantamento sonoro em áreas possi-
velmente impactadae, através de testes reais ou simula-
dos;

VIII - apresentação dos resultados obti-
do. contendo:

a) normas legais seguidas;
b) croquis contendo oe pontoe de medição;
c) conclusões.
5 - As empreses e/ou profissional, au-

tónomos responsáveis pela elaboração do laudo técnico
~crer: ser cadastrados na P.M.S.P., conforme dispõe a
Lei Municipal ri . 10.237, de 17 de dezembro de 1986,
art.36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outras
norma, que vierem a ser adotadas.

2 . - O Executivo representará denúncia
ao Conselho ao qual pertence o profissional responsável,
solicitando aplicação de penalidades se comprovada qual-
quer irregularidade na elaboração do laudo referido no
"capar.", além de outrae medidas legais cabiveie.

Art. 6 . - O prazo de validade do certifi-
cado de coo será do 02 (dois) anos, expirando noa se-
guintes casos:
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/ - mudança de uno dos estabelecimentos
especificado, no Art. 3.;

II - mudança da razão social;
III - alteraçõen tiniu', do imóvel, teia

como reformas e ampliaçõee;
IV - qualquer alteração na proteção acús-

tica instalada e aprovada pela P.M.S.P., mim como
qualquer alteração que implique modificação nos termon
contido. no certificado de uno;

V- qualquer irregularidade no laudo téc-
nico ou falsas Informações contidas.

S 1 . - Oe cano. previsto, nos inciso.
dente artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de uno e deverão eer previamente comunicado. ao ór-
gdo competente, que providenciará vistorie técnica.

5 2' - A renovação do certificado de uno
será aprovada pelo órgão competente apõe) a prévia visto-
ria no imóvel, atestando-se sua conformidade com a le-
gislação vigente. .

5 3 . - O pedido de renovação do certifi-
cado de uno deverá ner requerida 3 (trée) meses ante. do
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de
prazo. ou prorrogações.

S 4 . - A renovação do certificado de uso
ficará condicionada & liquidação junto Prefeitura,
por parte do interessado, de todos os débitos fincai.
que incidirem nobre o imóvel.

Art. 7 . - Aos estabelecimento, referido.
no Art. 3 . que estiverem em perfeito funcionamento legal
antee da promulgação desta lei, será concedido prazo im-
prorrogável de 180 dia, para adequaram-se aos amue ter-
mo..

Parágrafo anico - A administração, em até
30 dias após a promulgação da preeente lei, comunicara
individualmente e por escrito, ao. reeponeavele pelou
entabelecimentoe já em funcionamento ou que já oficiali-
zaram solicitação de funcionamento, sobre nua vigancia_ e
o prazo mencionado no 'caput dente artigo.

Art. 8 . - Sem prejulzo dee penalidade.
definidas pela legislação Yederal e Eatadual em vigor,
eerilo aplicada. ae seguinte. penalidade. para os canos
previetoe nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem certificado
de uso; certificado de uso não afixado na entrada; ou
vencido:

a) multa de 300 UFM'e na primeira autua-
ção;	 •

b) fechamento adminietrativo, seguido do
lacreçao de todas as entradas do imóvel, • apreensão do
sistema de som e suas instalações na segunda autuação.

II - aos estabelecimento, com ae condi-
ções de uno em desacordo com o laudo técnico:

a) multa de 300 UFW. na primeira autua-
çao;

b) fechamento administrativo, eeguido de
lacraçao de toda. ae entrada* do imóvel, e apreensão do
sistema de eom e nuas instelaçOee na segunda autuação;

III - aon estabelecimentos com emineão de
aons acima doe limite. legais:

a) multa de 50 UP14's para locais com ca-
pacidade para ata 50 (cinquenta) pessoa.; 100 UFM . . para
local. ata 100 (cem) pessoa.; 150 UFM . s para até 200
(duzentas) pessoaw e 209 WH's para locai. com capaci-
dade para meie de 200 (duzentas) pessoas;

b) fechamento administrativo, weguido de
lacraçao de toda. as entradas do imóvel, e apreensão do
sistema de som e emas instalação. na segunda autuação.

5 1' - Ao. infratores penalizado., de
acordo com ente artigo, caberá recurso. em primeira e
única inetancia.ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e'
Desenvolvimento Sustentável - CADRS.

5 2' - Desatendida a ordem de fechamento
administrativo o.Executivo solicitara auxilio policial
para seu cumprimento; e um novo deeatendimento ou o rom-
pimento do lacre implicará em multas de 300 UFM..
renovávein a cada 30 diae, sem prejuizo do inquérito
policial correspondente.

Art. 9 . - A Adminietraçáo efetuará, atra-
vés de órgão técnico eepecializado e sempre que julgar
conveniente, vistoria., com a finalidade de fiscalizar o
atendimento ao disposto neeta lei.

Art. 10 - Será estabelecido em ato do
Executivo dispositivos centralizados de controle de de-
núncias e regionalizados de fiecaliza0o e medição de
nivele de ruído e das demais dieposiçõee desta lei. •

Art. 11 - A. despesas decorrentee da
aplicação desta lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria, suplementaria se necessário. 	 •

Art. 12 - O Executivo regulamentarei esta
lei no prazo de 60 ( eeeee nta) dias.

Art. 13 - Este lei entra em vigor na data
de nua publicação, revogadae ae diepoeiçõee em contrário
e, eepeciamente, oe artigos da Lei n . 8.106/74 que coli-
direm com o aqui dispoato.

PREFEITURA DO HUHICIPIO DE SA0 PAULO,
aos	 de	 de 1994, 441 . da fundação de São Paulo.

•

Sanciono e promulgo a presente lei.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SX0 PAULO, aos lide abril
do 1994, 4419 da fundação do são Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurldicoe
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Adminietraçoeo
Regionais

-	 •-
.LAIR ALBERTO SOARES KRAMENDUHL, SecretArio da Habitação
e Desenvolvimento Urbano 	 •
WERNER EUGENIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e
do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 do
abril	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secreterlo do Governo Municipal

'
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LEI N t 11.631 , DE	 21 DE	 JULHO	 DE 1994
(Projeto de Lei n* 303/94, do Vereador Gilberto Nascimento)

Altera a redação do artigo 3* da Lei n*
11.501, de 11 de abril de 1994.•

PAULO NALUF, Prefeito do Município de SRo Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessao de 22 de ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo n seguinte lei:

DECRETA:

Art. 1 . - O artigo 3' da Lei n . 11.501,
de 11 de abril de 1994, passe a ter a seguinte redeçAo:

"Art. 3' - Oa estabelecimentos, instala-
ções ou espaços destinedos ao lazer, cultura, hospedagem,
ou diversões que possam adequar-ao aos rosnemo padrões
do uso reeidencial ou que Impliquem na tizaçAo de pa-
drões especiais para os nivele de ruído o vibrações,
devergo dispor de tratamento acústico que limite e
passagem do som para o exterior com tranemiesão ao vivo
ou por amplificadores..

Art. 2 . - Este lei entra em vigor na data
de sua publicaçflo, revogadas as disposições em con-
trArio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho
de 1994, 441* da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretãrio dos Negáçion Jurldicoe
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretmrio Municipal de Cultura
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Adminletreçoes Re
gionaie
LAIR ALBERTO SOARES RRAMENRUHL, Secretário da Habitaço e
Desenvolvimento Urbano
NERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2/de
julho	 de 1994.

EDEVALDO ALVES VA SILVA, Secretário do Governo Municipal

.	 .	 ............. ....... •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Ob.

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 0.1/7. 4-ib a e
1013	 95

do processo n° 	 de 19 	 , 17 	/10 	 --
on
 (a) 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-Lei 11.501/94
-Lei 11,631/94

em 17/10/95,

Com. do Cond. o Mico

Luiz Agrita-in
Au. Tece. Leg. C

NALHO
A.T. M.

c(Jawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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•	 , 3s'a de Constituição a

	  de 19.

SEGUE.Ik

sob folha Ç	

Recabid0 ta Comissão de
ConAtAtur e Justiça

ks2

p Ara	 zr.

. juntado	 	  nesta data, 	  documento	 e papel para informação, rubricado .S.

9 

	 ,.0e5

(a)



•

ver. mar=u—nrr~.—

Presidente da Comissã

Constituição Justiça

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "ca put", do

Regimento Interno.

oap i os
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COMISSIO DB POLITICA URBANA,M3TROPOLITANA E MEIO AMBIENTB.

Presidentes	 Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros	 Srs. Vereadores

. Aldalza Sposati

Bruno Feder
••••

Faria Li.ma

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiância Ablica realiza do AuditOrio Ver. Antonio Sampaio

da Câmara Municipal de São Paulo em 08 de maio de 1996,

Solicitantes Sr. Vereador Basilio Meneghini

(Momo n.11 01/96 — C.P.%)
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Automaticamente quando se pulveriza um carro com quero-

gene automaticamente pode cair na pista, polui o ar porque é em

vapor, depois cai na pista e quando a pista 4 lavada essa água

oaa querosene, Oleo diesel e O= o &leo de mamona que eles passam

automaticamente vai para a rede de ãguas pluviais prejudicando os

rios. O Eduardo não entendeu ainda. É fazer um acordo e tirar o

que foi de estacionamento. E chagaremos a um acordo que 4 o mais

importante, Obrigado.

O SR WILIO imaRguer , . Nossa asseesoria já fez as ano-

taçUs.Gostaria de, abrindo uma pequena exceção, dar conhecimento

ao Vereador Paiva que o entendimento com rilaçgo a metragem de mil

metros, já chegou praticamente a um acordo. Parab4ne pela apresen-

taçgo. Eu escolhi uma caixinha de concreto. Não vai evitar amanhã

num impacto de explosgo, ele vai acumular, vai permitir a permanen-

te conservação desse tándue que tent vida dobrada e á econSmico.,

Parabks. A Ana Umbela esta de parabáns.

O PL 1013 de autoria da Vereadora Ana Maria Quadros fa-,

la 00101 relaçgo a , vamos fazer a leitura.

OSRCORA	 Trata.se do PL 1013M, de autoria da

Vereadora Ana Maria Quadros e em resumo altera o artigo 32 da Lei

com. polt 8.5.96

KPOGetAF
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— TAQUIGRAFIA
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Yspm
•

11.5a1 de 1994 restabelecendo a necessidade dos espaços destinados

aos cultos religiosos disporem de tratamento acastico que limite

a passagem de som para o exterior caso suas atividades utilizem

fonte sonora quando transmitirem ao vivo ou por amplificadores. A

justificativa da adora é que há um enorme nUmero de queixas junto

• .
ao orgao competente da Prefeitura contra o barulho emitido pelos

cultos religiosos. A necessidade de tratamento acastico para templos
originalmente

foi prevista pelallei 11.501M tendo a Lei11,631 de 94 retirado

essa obrigatoriedade que ora pretende se restabelecer. A posição da

Comissão de justiça foi pela legalidade conforme fie 9 do processo.

A SRA pau_mmtu QUADROS . . Nag  temos de respeitar o ai'

reito ao silgncio dos cidadãos da Cidade. Ora, se todos os esta-

belecimentos que se constriSi t gm de respeitar as normas acásticas

não há por que as igrejas, quaisquer que sejam as religiUs, não

cumprirem. O que estamos fazendo g voltar para que todas as igrejas

obedeçam as normas em relação ao som porque senão temos sido fre-

quentemente procurados por barulhos de todos os tipos, desde o do

bar, do som, da =laica e das diférentes igrejas. Isso g uma norma,

o gasto /vão é to grande a mais e é uma proteção aos cidadãos para

que não fiquem com raiva daqueles que professam as diferentes ra-

KPOGRAF
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CÂMARA MUNICIPAL DE 3-

- TAQUIGRAFIA -

beth cora. pol. Mrb 8.5.96

ligiaes.

O SR JOKO DE mug.mul - Com referancia ao projeto eu

tive um problema como Contribuinte e cidadgo fui prejudicado por

uma casa noturna.. Acho v&lido, deve haver restrig ges acilaticas. Mai

uma vez a nobre Vereadora est& de parabans.

2.212galumuna — Passemos ao item 3. De autoria do

Vereador Ant gnio de Paiva Monteiro Pilho, PI, 1183, propaganda ou

adincio atravás de voiculos.

. Solicito ao Sr. engenheiro,

respolns&vel pelo projeto para que Cale sobre o mesmo.

PL 118345 de autoria do

Vereador Antonio de Paivm, Monteiro Filho. meg Resumo: dispge sobre

a emissgo de propaganda ou arAncic; sonoro atravás de veículo. Esta.

belece critários e requisitos para essa emissão. Tsmost 1)

zaçiío apenas de veículos de perua, caminhonete ou caminho; 2) a

existgncia na lateral do veículo do nome da empresa operadora do si

tema; 3) a fonte sonora dever& observar uma distancia mínima de 1,9

metros do solo (IV; a base de fiXaggo; 4) a fonte sonora não poder&

propagar som e Wiettnciasuperipr a 15m;

KPOGRA1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

DATA CONT. APARTE

DEPNITTA:IUTd DE TAQUibilArl,N
DT. 10

SEM REVISÃO

COMISSIO DE POLÍTICA URBAkA METROPOLITANA B

MEIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Emilio Meneghini

Membros Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

-	 Tereza Cristina de S. Lajolo

Âfla Mapa Quadros

Audiencia Ablica realizada no Audit6rio 'Ver. Antonio Sampaio

da Camara Municipal de São Paulo em 22 de maio de 1996.'
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DATASESSÃO

Folha

............. do
O funcionário	 t-'2-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

' FOLHA

TAQUIGRAFIA

ORAOOR 00911; APARTETAQui6RAFOR0013_1)0

LIIM.ML~NUZ12 2	 a	 ea 1 22.5.96

este projeto tamhim tem a tutela da nobre Vereador Ana Maria Quadros,

evidentemente, se houver necessidade da defesa a nobre Vereadora estant

presente.

O	 Istab.to Idene~ - Mais alga& ? (Pausa.) No.

Passemos para o PL 1013 1 que da nobre Vereadora Ana Maria Quadro sé

PL 1013/95 9 da Vereadora Ana Maria quadros, que altera

o art. 32 da Lei 11.50a./98. restabelecendo a necessidade doe espaços

destinados aos cultos religiosos disporem de tratamento acttatico que

limite a passagem do som para o exterior, caso as suas atividades se

utilizem de fonte sonora com transmisego ao vivo ou araplificadores.•

Justificativa do autor: h& um enorme znfmero de queixas junto aos €rgãoe

competentee da Prefeitura contra o barulho emitida pelos cultos religio•

nos.	 neetessidade de tratamento adstimo para os templos foi prevista

originalmente pela Lei 11,501/94 1x tendo a lei 11,631/94 retirado esta

obrigatoriedade que ora se pretende restabeleoer• A posição da Comissão

de Justiça 4 pela legalidade, oorctorne fie. 9,

sa...£8.12£~1~ - Represento a Abalar $oa

tre,balho na área hi 31 anos desde garotinho * no tempo." em alue nu *xis-
-	 '
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Folha	 proc.
N.° ........	 -13 ...... á"; 19 ") s/
O funcionário	 Las--......

aud.nbillica 1 22.5.961121 3 1 =lig.

Si4L2.4....taa Maria quadros — Quero gkr explicar que esse
ngo d' o projeto de lei que se refere it sua atividade. Esse outro.

Bege que nes estame ** , Este projeto•94, Como autora do projeto g o

seguintes existia um impedimento para todos os locais, casas, não $ o

do carro de Elo% esse é outro, seriam casas, boites, estabelecimentos

e tmáblon igrejas que tivessem os padres ma relação à actiática, para

nao perturbar os vizinhos. Vamos pela democracia, a liberdade de emproo

são, em todas as situaçãeo, em todas as religiSes, mas n go hEt o direito

de atrapAthrw os vizinhos. Eatão, em 94 havia uma lei tffigetalet~

.":	 24W•.	
n••••••.?:_t

ingsetzt~entandstee~ffli

•

•••

• .	 •



ORADOR CONT. APARTE

Folha n.*	 1+  do proc.
N.°	 1._ 613	 de 19 7.5:
O funcionário	 '/_‘

•CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
, — TAQUIGRAFIA —•

• 
RvolzroRODIZIO FOLHA	 TAQUIGRAPO	 t. SESSÃO	 DATA

X11 1 Marcelo kudP!blj9p	 22.05.g6

FOU4A TAQUIGRAPO SESSÃO DATA

que exigiarpara todos os estabeleoimentos os mesmos cuidados em relaç

a som. Em 94 tiraram para as igrejas, qualquer tipo de igreja ou insti

tuição religiosa. O que esse projeto está fazendo i voltar para as ins

tituiçaes religiosas, porque elas temix precisam obedecer os mesmos

procedimentos de qualquer instituição. É ed isso. Não é o seu ainda.

O SR.	 - Aproveito para dizer que apoio

plenamente o projeto da senhora, porque desde que se criem normas e

dos se adequam, todos podem trabalhar de uma forma democrática.

A SRA. ANA MARIA QUADROs - I Esse 4 ed para inetitui0ee,

para locais fechados. Então a reclamação da população 4 muito grande,

seja por mamam causa de bares, boatesem restaurantes e tamb4m meti- .

tuiçUe religiosas. Estamos fazendo voltar para as instituiçaes relig

sag aquilo que' jtt xx existe para todos.

Q SR. EMÍLIOCom permissã,o dos senhores, vamos

abrir elapaço;jiara opas o 12 Tenente PranOisco, representando o , Corpo de

Zairefiaiebut Bombeiros. Ele vai ft falar. sobre o Projeto 917, gmexpextxx

retornando, -O torleamonto dos postos.

.	 O SR. YRANOISOO----=-130zi.dia-a-todoe;-Oorao-ohegael-apds-a-expo

sigão inioiai 9 gostaría . de iiaber dos 'senhOree'o que .ffitt foi deliberado
"'	 ••	 ." • 	-	 •	 I •_

inicialmente, a respeito Jigtxxx desse teia, para à.. iNl 'pOísa.contri. „ -



Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambirte, em

Áild/Mat/d6dp9

DAíZA POSATI
relat ra

17 - RELCOM
17-3154/1996

CÂD , ,16,	 P ‘AR , e _ t - IPAL DE S
16-1680/1996	 '

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

AO PL 1.013/95

O PL 1.013/95, de autoria da nobre vereadora Anna Maria Quadros, dispõe
sobre a alteração do artigo 3 0 da Lei 11.501 de 11 de abril de 1.994.

O autor em sua justificativa alerta que matéria publicada no Jornal da Tarde de
29 de setembro de 1.995 denunciou a quantidade de queixas oficiais contra cultos
religiosos junto ao órgão competente da Prefeitura através do Programa "Psiu". Além
deste problema, a matéria relata que os moradores é que acabam sendo obrigados a
adequar as paredes de suas casas com fibra de vidro ou feltro para evitar os ruídos
decorrentes dos cultos religiosos.

Em sua redação inicial, a lei 11.501/94 continha no seu artigo 3° a obrigação de
tratamento acústico de suas dependências pelos estabelecimentos que realizam cultos
religiosos. Entretanto, a lei 11.631/94, de autoria do nobre vereador Gilberto Nascimento,
modificou este artigo retirando tais estabelecimentos.

A vereadora Anna Maria Quadros vem atraés deste projeto de lei corrigir tal
atitude, já que está comprovado que os estabelecimentos religiosos também trazem
problemas de ruídos durante seus cultos. Se a ação destes estabelecimentos também
trazem prejuízos à população vizinha, não é justo que somente por serem religiosos sejam
excluídos desta determinação.

Durante a realização de duas audiências públicas nesta comissão, alguns cidadãos
se mostraram favoráveis à inicitiva da vereadora. Considerando que o ruído é um dos
problemas de nossa cidade, prejudicando a questão da poluição sonora e deteriorando
cada dia mais o ambiente da cidade, é necessário e imprescindível que os estabelecimentos
religiosos também sejam obrigados a ter um tratamento acústico em suas dependências. A
finalidade pública deve estar acima de interesses individuais ou de grupos específicos.

Neste sentido, favorável é nosso parecer ao projeto de lei em questão.
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C:43MTICI DE 1.-~s4=7-01,
imphr~onire	 AlrIVIDADIE

Folha	 " 	 do proc
N	 tf Ot_e de 19 ciS
C iario Ane,

PL n9_ 3_.

Tendo em vista a necessidade de

maiores estudos sobre a matéria, prorrogo o prazo

para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

Em	 c=t I	 G

Vereadora	 Correa
Presidente



s.,1 J • ' 4, 	 4.

COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA

PL n2 1013/95

Tendo em vista a falta de tempo

hábil para estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do prazo regimental para elaboração de

relatório, encaminho o presente 	 processo para

prosseguimento	 de sua	 tramitação,	 conforme

determina o art. 64, do Regimento Interno.

Em 27,de seteMbrO-de 1996:

Vereadora Cidia Correa
Presidente
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k Douta Comissão de
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Recebido na Comissão de

Finanças o Orçamento

Em  .2021 /0(lgas 	 5—%°1/41.h. ANGEl.A BORDIN ,M,4DRE01n11

noor:e • .er e dcwi

'ara relatar.
Sala . dá Cómissão de.Fina

£9.L I. J 9 	 / q '  j

Président

, 	 •

ocOtárla,
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:-C;MAR'n MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Si: != i1E ! 	 'Jata locu:11 41"ntof 91 rubr1

c is;	 n • 72 e 1'31:ia de infor ação er.t

w. ---	 _9x	 (
ISADEL P. S. HANASHIRO

01. Adm. Geai
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DEFERIDO

UIMARÃES

E DA COMISSÃOPRE

Folha n.' 22	 do pçoc
n • Ft ia1 -d-p I9 2_ ,

o funcionário	 	

'amam Auticainaia A-o-At%
nhor Presidente da Comissão de Flnanças e Orçamento

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme dis posto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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Em •PO il /

PT-

de/

#Ste da Comissão

ças e Orçamento

•

I

 Folha	 proc.

n * _Ia&	 e 199 5
n.' 2_3do 

er" c‘ &,:ofuncio -" o
gF

Sr. Presidente:

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores

estudos sabre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimen-

tal para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente proces-

so para prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o

art. 64 do Regimento Interna.

Em	 19/	 9‘

Sra. Secretária:

Nos termos do despacho do Sr. Relatar, determino o

prosseguimento da tramitação do processo.
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EGU€t M) juntado( a) nta J-it 3	 r ubi
cada( s) sob n. •	 2	 e 1(").1.	 (L'e	 •	 ec,c
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Sra. Secretária J11.•-•••••••

• f	 ,	 • •

•

022Z/1-1/

Guimarães1Mir

Presidente

_
Folha n.'  CA'Y •  do pros,	 .

" /06 de‘.19qj
, o .fUnCiOnári0

)	 ?.p.,"illc,11, 5

4

•

Tendo em vista ausência de manifestação de uma das 'Co-

misses às quais foi distribuído o presente projeto, e conforme

Precedente Regimental publicado no D.O.M. de • 21.06.94, pág. 50,

Col. 12 e 22, determino a publicação dos pareceres de todas as Co-

missCies e o encaminhamento do presente processo para deliberação

pelo egrégio Plenário.
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riNNthcelow on Dos*. 

otiZi nç-3 	 •,)coluna 022/3-S 	 •
Confer.do: L. 
_ 	 •n•~1....~~11111~

À A.T. M.

Em, PR-  /1 4  j3Ce.

ikNGELA BIZIN ANDREONI
Secretãrla



/0)5 	 ff 	 ".7?
do processo n • 	 de 19 (a)

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TtCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado 6/ 	 .2 5- 	fls.

Arquivo em  02-0 — 
O Func.'

IVARIA~f§f2.1! I
Chefe de Seçllo Taititu - Substituto

• IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

••

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como folha n! 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

tr/	 • 72

• BRENO cdtstz;i"--- .	 •
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

•..

cóm wn



LIARIA DA CONCEIÇÃO ABAM
Atm. do %ereto...In TI

juntado  •	 nesta data, 	  documento 	  papel para informação, rubricadoSEGUE

sob folha

tal



k DA e(.11,4

Ag& do Etscretarla II	 I

Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

09 - Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

do processo n.	 .	 .. de 19  95-	 9'0 / 	 /. ? 7	 (a)

À ATM - SR. Assessor Chefe

Em atençào ao RDS 13-0056/97, da vereadora Ana Maria"Quãdros, lider

do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sào Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Ldhes Correa

Chefe de Seçad - Substituto



sob folha

Miu O. Secretaria U

•

SEGUE 	 juntado 	 •"*."-----nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado

E. Q9-o

%CNN DA' coNcerçXdr-Áidie(a)



Folha n.•

LIARIA OA CO,
Aux. de 8

nthe ft?	 i%/- 	 de proc.

	

r)./ —  In./	 	de 19.9S:.

LIARIA OA CONCEIÇÃO A881111

An. de 8.crotarla il

........ .... 1
f4RESIDGNTE. ..

Projetos-de-Lei abaixo relacionados de minha autoria:
Solicito o desarquivamentoo desarquivamento dos

1.3-0056/1997i3-0056/1997

\ REQUERIMENTO D

7af,"2-,eV,~~„
/ 5.3	 RDS

"1-

06 FEV • 1997

,

wr,r;

410,50

i •

6 FEV 1997

PDL - 22/96 o ki
PDL - 24/96 O
PDL - 37-96 o K

6 PDL - 109/96 o K,
PLO - 3/95 o
PLO - 6/95 oK
PLO - 3/96 0 1:-ç
PL - 586/95 O 1-(
PL - 663/95 0
PL
PL - 711/95
PL - 715/95
PL - 716/950 k
PL

.PL - 782/95
PL - 83 8/9 5

4 PL - 1000/95 o I-Ç

PL - 1013/95
PL - 12/96 0 f<
PL - 89/96 Q/<
PL - 93/96 o
PL - 308/960
PL - 343296
PL - 43096
PL - 455/.96
PL - 528/96 O t(<

t PL - 633/96Q 11Í-

4 PL - 635/96 I<

Sala das Sessões, em de Fevereiro de 1997

ÀtíV	 or,u47,40

ANA MARIA QUADROS
Vereadora



1 CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n° -------  e folha de informação sob n°

	  ol ./.2_10-i a(	 _(-4)  	)

Adelina Ciconè
Assistente PRI-lamentar

Registro 100.406
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kRÉM2.3-6~1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papo! para 'Martina°. rubricado como rolha n a 	 2 

do processo nw 	 "IP) 	 do 19 q.4'	 .ú.C2	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

0 '3/ ei%/0-4f

Assessor Teci Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 70 O2. 

Arquivado novamente em —W-0(71(C01 

C/ 	  Fls. ° O Func° NOL211(
ett444414-4,44U11-2AR V A LHO

Assist. Parlamentar
Rei. n.o .101258

cOn. 0233

.)

n.
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